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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WESLEY CAVEAGNA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
   ELTHON SIECOLA KERSUL  - SP291440 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR. CONDUÇÃO COERCITIVA DA 
VÍTIMA. FASE JUDICIAL. PREVISÃO LEGAL. 
NULIDADE.  NÃO OCORRÊNCIA. 
1. É cabível a condução coercitiva da vítima para 
depor em juízo, ainda que esta alegue não ter mais 
interesse em processar seu companheiro na esfera 
criminal, pois além de a ação penal ser pública 
incondicionada, no caso de lesão corporal por 
violência doméstica e familiar, o próprio Código de 
Processo Penal prevê a possibilidade de condução 
coercitiva da ofendida para depor.
2. Não ocorre nulidade no depoimento, em juízo, de 
vítima conduzida coercitivamente para prestar 
declarações, sobre lesão corporal sofrida nos âmbitos 
doméstico e familiar, quando há informações nos 
autos de que foram respeitadas todas as formalidades 
legais, no momento da realização de tal ato 
processual.
 3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião 
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Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília, 06 de agosto de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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